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UM DEBATE “NACIONAL” ENVIESADO EM QUE É DADA PALAVRA APENAS 
AOS QUE DEFENDEM A PRIVATIZAÇÃO DA SEGURANÇA SOCIAL

 Começa-se de novo a assistir a um debate “nacional” que visa pôr em causa a
sustentabilidade da Segurança Social, para justificar a sua privatização.

 O primeiro a fazê-lo foi o semanário Expresso que, em parceria com o Banco Popular
e a seguradora Eurovida, organizou uma conferência no Mercado da Ribeira em
17.5.2016, dita de “especialistas”, onde se falou da “insustentabilidade do sistema
público de pensões e o papel dos privados e dos planos complementares de
poupança para a reforma”, cujas conclusões depois serviram para alimentar grandes
peças jornalísticas publicadas nas edições seguintes (21.5;28.5). Como o próprio
semanário confessa , tudo isto se insere num projeto que se prolonga por todo o ano
de 2016, que inclui um simulador para calcular a pensão no fim da vida ativa, e assim
concluir que é muito baixa, sendo a única alternativa os fundos de pensões privados.

 Para que as conclusões da conferência fossem as desejadas pelos seus promotores –
insustentabilidade da Segurança Social – os ditos “especialistas” foram
selecionados de forma que só existissem opiniões que defendem que o atual sistema é
insustentável, eliminando o contraditório, e muitos dos “especialistas” convidados
defendem mesmo a sua privatização, como Pedro Mota Soares, Ribeiro Mendes,
Margarida Aguiar, Correia Campos (são só os “democratas do centrão” em força).

 Curiosamente o Conselho Económico Social, um órgão dito tripartido, organizou
também para o dia 22.6.2016 uma conferência sobre “A sustentabilidade da Segurança
Social” em que será apresentado um estudo cujo autor é desconhecido como estudioso
da Segurança Social e cujos principais comentadores são os conhecidos
“especialistas” defensores da sua privatização (Jorge Bravo e Margarida Aguiar) .



UMA OPINIÃO DIFERENTE SOBRE A SUSTENTABILIDADE 
DA SEGURANÇA SOCIAL

 Os “slides” que a seguir se apresentam serviram de base a uma intervenção
que fiz na conferencia realizada pela APRe, uma associação de reformados e
aposentados, em 20.5.2016 no ISCTE, na qual procurei mostrar, remando
contra a maré da “insustentabilidade” que nos querem vender através do
silenciamento de todas as opiniões contrárias, que a Segurança Social não é
insustentável pois é possível reforçar a sua sustentabilidade através de um
conjunto de medidas exequíveis com efeitos imediatos.

 E decidi divulgar os “slides” com objetivo de por à disposição de todos
aqueles que estão interessados em defender a Segurança Social pública e
universal, com dispõe o artº 63º da nossa Constituição, dados e reflexões
sintéticas fruto de anos de estudo e investigação que lhe poderão ser úteis
(um trabalho mais desenvolvido poderão encontrar no livro que publicamos na
editora “pagina a página” em 2015 com o titulo “COMO GARANTIR A
SUSTENTABILIDADE DA SEGURANÇA SOCIAL E DA CGA”)

 Finalmente queremos agradecer à APRe e, em particular, à sua presidente, a
Dra. Maria do Rosário Gama , o convite que nos fez para podermos expor os
resultados dos nosso estudo e reflexões sobre a sustentabilidade da
Segurança Social na conferencia “O FUTURO NÃO TEM IDADE”, o que tem
sido difícil fazer em outros fóruns como se vê.



AS CLASSES COM RENDIMENTOS MAIS BAIXOS FORAM AS QUE  
SOFRERAM MAIS COM A VIOLÊNCIA DA POLITICA DE AUSTERIDADE 

Rendimento médio por adulto equivalente – INE – 2007/2014



SEGUNDO O INE OS SISTEMAS PÚBLICOS DE PENSÕES RETIRAM DO 
LIMIAR DA POBREZA 2,2 MILHÕES DE PORTUGUESES E AS PRESTAÇÕES 

SOCIAIS RETIRAM MAIS 716 MIL – E é isto que é objeto de novo ataque



E ISTO APESAR DOS VALORES DAS PENSÕES SEREM MUITO BAIXOS: 
repartição dos pensionistas de velhice e invalidez por escalões de valores de 

pensões do Regime Geral contributivo da Segurança Social em 2014 
(Em 2014 ainda existiam  230.000 pensionistas do RNC com pensões  entre 200€ e 240€)



O GOVERNO NÃO DESCONGELOU EM 2016 AS PENSÕES COMO CONSTA DA 
“POSIÇÃO COMUM” DOS PARTIDOS DA ESQUERDA, APENAS REPÔS A  LEI 53-

B/2006 QUE MANTEVE  O CONGELAMENTO EM 2016 PARA PENSÕES  > 629€ , E AS 
INFERIORES FORAM AUMENTADAS APENAS EM 0,4% - em 2017 os aumentos serão também 

de miséria se a Lei 53-B/2016, que não permite a melhoria real das pensões, não for alterada
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EM 2016,   AS PENSÕES MÍNIMAS TIVERAM AUMENTOS DE MISÉRIA 
(apenas 3 cêntimos por dia) E AS PENSÕES DE VALOR SUPERIOR A 

628,83€ MANTIVERAM-SE CONGELADAS. 



AUMENTO DAS PENSÕES DOS REGIMES NÃO CONTRIBUTIVOS EM 2016 
QUE ABRANGE 230.000 pensionistas foi IGUAL  a 3 cêntimos/dia



COMO REFORÇAR A SUSTENTABILIDADE DA SEGURANÇA SOCIAL:ESTIMATIVA
DE RECEITA PERDIDA PELA SEGURANÇA SOCIAL DEVIDO AO DESEMPREGO  -

em 2014, entre 3.300 Milhões € e 5.400 milhões/ano 
Reduzir desemprego para metade =>determinaria um aumento 

importante de receita



COMO REFORÇAR A SUSTENTABILIDADE DA SEGURANÇA SOCIAL
Perda de receita pela Segurança Social por incapacidade em cobrar dividas 

(contribuições declaradas) - 10.293M€ até 2014, sendo 3.258 M€ de descontos nos
salários  - DIVIDA CRESCE  1.013 MILHÕES€ /ANO  E O GOVERNO PS NADA FAZ



O  PLANO  RIDICULO  DE COMBATE À “EVASÃO E FRAUDE” DE VIEIRA DA SILVA:  –
aumentar em 2016  a cobrança da divida em mais  (apenas) 50 milhões € e através da 
declaração oficiosa da remunerações e cobrar  51 milhões € de divida( A DIVIDA TEM 
AUMENTADO 1000M€/ANO, e seriam necessários 202 anos para cobrar a divida que já 

existia em 2014 ) – Documento disponível no “site” do MTSS – É URGENTE 
SUBSTITUI-LO POR VERDADEIRO PLANO EFICAZ DE COBRANÇA DA DIVIDA



O  PLANO  DE  COMBATE À “EVASÃO E FRAUDE” DE VIEIRA DA SILVA PRETENDE 
CORTAR NA DESPESA COM PRESTAÇÕES SOCIAIS UM MONTANTE DE 100 MILHÕES €, 

TANTO COMO  A COBRANÇA DA DIVIDA E O COMBATE À FRAUDE DOS PATRÕES :  
“poupanças” de  100m€ através do corte de prestações com maior fiscalização (Prova de 

suficiência económica ou SVI). O corte no subsidio de doença – 60M€ - corresponde a 11% da 
despesa com este subsidio - Do documento disponivel no “site” do MTSSS 



COMO REFORÇAR A SUSTENTABILIDADE DA SEGURANÇA SOCIAL
Combate eficaz à  evasão e fraude contributiva - Contribuições não 

declaradas- Estimativa das receitas perdidas -MÉDIA: 4200 Milhões€/ANO



A PARCELA DA RIQUEZA LIQUIDA CRIADA  PELAS EMPRESAS QUE NÃO É SUJEITA 
A DESCONTOS PARA A SEGURANÇA SOCIAL  (88.958 milhões € em 2015)  É JÁ 

SUPERIOR A QUE DESCONTA QUE SÃO OS SALÁRIOS (60.272,9 milhões € em    2015) 
– Está-se a verificar a erosão da base contributiva para a Segurança Social devido ao 
aumento da desigualdade na distribuição do rendimento – É urgente alterar a base de 

cálculo das contribuições patronais



COMO REFORÇAR A SUSTENTABILIDADE DA SEGURANÇA SOCIAL Alterar o cálculo das 
contribuições patronais para a Segurança Social que devia ser a totalidade da riqueza liquida 

criada anualmente pelas empresas: uma taxa contributiva  média  entre 7% e 8% sobre a 
totalidade da riqueza liquida criada pelas empresas daria mais receita que os 23,75% e teria a 

vantagem de ser mais equitativa na distribuição da carga contributiva e não ficaria dependente 
nem da repartição do rendimento nem do desemprego



O ATUAL CALCULO DAS CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS PARA A SEGURANÇA SOCIAL 
CRIA CONCORRÊNCIA DESLEAL ENTRE AS EMPRESAS - (as diferentes empresas estão a 
contribuir para a Segurança Social com uma percentagem diferente da riqueza liquida que 
criam –VAL- já que  varia entre 5,2% e 28% do VAL - é urgente acabar com esta injustiça



OUTRAS  FONTES POSSÍVEIS DE RECEITAS PARA A SEGURANÇA 
SOCIAL: impostos promovessem a criação de emprego e a capitalização 

das empresas e que penalizassem a especulação financeiras
 UMA SOBRETAXA SOBRE LUCROS DISTRIBUÍDOS: a distribuição de
dividendos determina a descapitalização das empresas que estão
altamente endividadas e reduz o investimento criador de emprego. Entre
2007 e 2015 os lucros distribuídos pelas sociedades em Portugal
totalizaram 114.354 segundo o INE (42.887 milhões € foram transferidos
para o estrangeiro segundo o Banco de Portugal, estando estes isentos
do pagamento de imposto sobre dividendos), uma sobretaxa de 10%
daria à Segurança Social uma receita adicional de 11.435 milhões € (em
média, mais 1.270,6 milhões €/ano)
 UMA SOBRETAXA SOBRE MAIS-VALIAS: as mais-valias, incluindo as
especulativas, estão sujeitas a uma taxa de IRS máxima de 28% , quando
a taxa máxima que incide sobre os rendimentos de trabalho é 48%
(promove-se a especulação e penaliza-se o trabalho), sendo taxa inferior no
caso do beneficiário ser uma empresa, que paga a taxa de IRC (21%).
Entre 2017 e 2015, só os rendimentos de carteira transferidos para o
estrangeiro totalizaram 57.098,7 milhões € segundo o Banco de Portugal.
Este imposto não tem nada a ver com a taxa sobre as transações
financeiras já que esta incide sobre a totalidade do capital transacionado



UM CRESCIMENTO DA PRODUTIVIDADE ENTRE 0,23% E 0,49% POR ANO É 
SUFICIENTE PARA ANULAR A REGRESSÃO DEMOGRÁFICA (impacto do en-

velhecimento sobre a Segurança Social) EM PORTUGAL  ATÉ 2060 segundo o INE 



A ALTERNATIVA AO REGIME ATUAL É O REGIME DE CAPITALIZAÇÃO VIRTUAL OU 
OS FUNDOS DE PENSÕES PRIVADOS : pensão passaria a ser incerta pois dependeria 

ou do governo ou da bolsa, e  determinaria  lucros elevados para os fundos de 
pensões privados à custa dos pensionistas

 AS PROPOSTA DE JORGE BRAVO/APFIPP E DOS ESPECILIALISTAS CONVIDADOS
PELO “EXPRESSO” E PELO CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

 PILAR 1: Participação obrigatória, descontos sobre salários “plafonados”, contas
individuais virtuais, cuja rentabilidade seria virtual fixada pelo Estado, e no fim da
vida ativa a pensão seria calculada com base no capital virtual, já que os descontos
seriam utilizados para pagar pensões aos reformados;

 PILAR 2: Participação obrigatória para todos os trabalhadores, financiado com
descontos sobre os salários, seria um fundo de contribuições definidas e de
capitalização real (depende da bolsa) gerido por seguradoras ou sociedades de
fundos de pensões

 PILAR 3 : Regime complementar, de contribuição definida e capitalização real
(bolsa) , com contas individuais, geridas por seguradoras ou sociedades de fundos
de pensões

 As propostas de Margarida Aguiar, de Pereira da Silva e de Ribeiro Mendes (os
outros “especialistas”) que analiso com mais detalhe no meu livro “COMO
GARANTIR A SUSTENTABILIDADE DA SEGURANÇA SOCIAL” são simples
variantes ou cópias, algumas delas menos claras e estruturadas do que a
proposta de Jorge Bravo


